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Nesse sentido, reiteradas decisões deste Tribunal:

Ação de reintegração de posse. Presença dos elementos auto-
rizadores das liminares. Fumus boni iuris e periculum in mora. 
Demonstrados os requisitos do art. 927 do CPC. Boletim de 
ocorrência policial. Presunção de validade. - O exame da 
liminar em ação possessória é de competência exclusiva do 
Juiz do feito; somente em casos excepcionais e evidenciada 
manifesta ilegalidade, é possível o reexame por meio de 
agravo de instrumento. - ‘A liminar em possessória é medida 
provisória independente de cognição completa’, que não 
exige prova plena e irretorquível, ‘não tendo foro de pereni-
dade, mas rótulo de precariedade [...]’. Agravo não provido 
(Agravo de Instrumento nº 411.713-7, Segunda Câmara 
Cível do Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais, 
Relator Juiz Antônio Sérvulo - DJ de 30.09.2003). 

Agravo de instrumento. Ação possessória. Liminar. Requisitos. 
Concessão. Poder discricionário do magistrado. - Na ação 
possessória, necessário que o autor demonstre a sua posse e 
o esbulho, devendo haver, em sede de apreciação de liminar, 
a probabilidade da presença dos requisitos estabelecido no 
artigo 927 do CPC. - A decisão liminar é precária e a sua 
concessão depende, basicamente, da formação do conven-
cimento do julgador responsável pela colheita da prova 
documental ou em sede de audiência de justificação, inse-
rindo-se a decisão, ainda que indiretamente, no poder geral 
de cautela do magistrado. - A concessão ou a denegação de 
liminar fica ao prudente arbítrio do juiz, só podendo ser refor-
mada, pelo tribunal, em caso de evidente ilegalidade (Agravo 
de Instrumento nº 413.120-0, Terceira Câmara Civil do 
Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais, Relatora Des.ª 
Teresa Cristina da Cunha Peixoto. O voto proferido pela Juíza 
Relatora foi acompanhado na íntegra pelos demais compo-
nentes da Turma Julgadora. DJ de 27.08.2003). 

Com tais fundamentos, rejeito a preliminar e nego 
provimento ao agravo.

Custas, pelos agravantes, suspensa a exigibilidade 
em virtude da concessão da assistência judiciária. 

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - De acordo 
com o Relator.

DES. FRANCISCO KUPIDLOWSKI - De acordo com 
o Relator.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM 
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

De tal sorte, a decisão agravada deve ser mantida.
Confira-se:

Agravo de instrumento. Reintegração de posse. Propriedade 
rural. Conflito agrário. Preliminar. Intempestividade do 
recurso. Protocolo integrado. Não ocorrência. Mérito. Liminar 
de reintegração indeferida. Artigo 927 do CPC. Presença 
dos requisitos. Improdutividade da propriedade não demons-
trada. Deferimento da medida. - Quando o recurso é apre-
sentado na primeira instância, via protocolo integrado, dentro 
do prazo legal, há de ser considerado tempestivo. - São requi-
sitos para a obtenção da proteção possessória, nos termos 
do artigo 927 do Código de Processo Civil, a comprovação 
da posse, do esbulho, da data do esbulho e da perda da 
posse. - O possuidor indireto tem legitimidade e interesse jurí-
dico para propor ação de reintegração de posse. - Estando 
satisfatoriamente demonstrados os pressupostos enumerados 
no artigo 927 do Código de Processo Civil e qualificada a 
posse como nova, a reintegração liminar é medida que deve 
ser deferida. - Não constitui pressuposto para a proteção 
possessória a demonstração inicial da produtividade ou da 
função social que a propriedade rural cumpre, requisito afeto 
à desapropriação. - O princípio da função social não enseja 
a prática da autotutela (TJMG, 14ª Câmara Cível, Agravo de 
Instrumento nº 2.0000.00.518.899-2/000, Rel. Des. Renato 
Martins Jacob, julgado em 01.12.2005). 

Reintegração de posse. Atendimento aos requisitos do artigo 
927 do CPC. Comprovação do cumprimento da função 
social da propriedade. Desnecessidade. - O cumprimento 
da função social da propriedade não deve ser analisado em 
sede de ação possessória, já que a Constituição Federal esta-
belece a forma adequada, qual seja a desapropriação. - A 
reforma agrária é um problema político-social que deve ser 
solucionado pelo governo, não competindo ao julgador de 
uma ação possessória a solução dessa questão. Provados os 
requisitos do artigo 927 do CPC, a reintegração de posse 
é medida que se impõe (TJMG, 9ª Câmara Cível, Ap. n° 
2.0000.00.477227-8/000 c/c Ap. nº 2.0000.00.477221-
6/000, Rel. Des. Pedro Bernardes, julgado em 1º.08.2006). 

Reintegração de posse. Invasão. Integrantes do Movimento dos 
Sem-Terra (MST). Prova por ocorrência policial. Justificação 
prévia desnecessária. Ausência de prova de produtividade da 
terra. Irrelevância. - Estando provada a posse e a invasão 
recente do imóvel, cabível o deferimento de liminar de reinte-
gração, independentemente de justificação prévia. A produti-
vidade ou não do imóvel rural é matéria que deve ser perqui-
rida para fins de desapropriação. - A invasão do imóvel rural 
impede o processo de vistoria prévia, que é o ato inicial do 
processo de desapropriação para fins de reforma agrária. A 
invasão de propriedade alheia com fundamento exclusiva-
mente na negativa de que a certidão de registro bem como 
a guia do ITR não guardam relação com a área de que se 
pretende a posse e que não correspondem à área prevista 
no pacto de transferência amigável firmado entre o Estado de 
Minas Gerais e os agravados constitui exercício arbitrário das 
próprias razões, não encontrando amparo no ordenamento 
jurídico (TJMG, 12ª Câmara Cível, Agravo de Instrumento 
407689-7, Rel. Des. Saldanha da Fonseca, julgado em 
18.06.2003). 

Salienta-se, por fim, que somente é recomendável 
a modificação da decisão concessiva da liminar quando 
esta se mostrar eivada de ilegalidade ou abuso de poder.

Isso porque o magistrado está mais próximo dos 
fatos e dos interesses em conflito, o que lhe propicia uma 
maior segurança para decidir acerca das questões que 
lhe são apresentadas.

Ação de cobrança - Servidor público - Exoneração 
- Estágio probatório não concluído - Estabilidade 
não adquirida - Verbas salariais - Previsão na CLT 

- Inaplicabilidade - Indenização - 
Ausência de direito

Ementa: Apelação. Ação ordinária de cobrança. Servidor 
público. Exoneração. Estágio probatório não concluído. 
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Estabilidade não adquirida. Verbas de natureza salarial. 
Previsão na CLT. Inaplicabilidade. Indenização. Ausência 
de direito. Sentença mantida.

- Mantém-se a sentença que julga improcedente o pedido 
de pagamento de verbas salariais exclusivas das rela-
ções de trabalho submetidas à Consolidação das Leis 
do Trabalho.

- Improcede o pedido do autor relativo à declaração de 
estabilidade no serviço público quando sua exoneração, 
precedida do devido e regular procedimento administra-
tivo, dá-se ainda na fase de estágio probatório.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0702.07.401550-5/001 - 
Comarca de Uberlândia - Apelante: Aparecida Maria 
Gomes Rodrigues - Apelado: Município de Uberlândia - 
Relator: DES. KILDARE CARVALHO 

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 12 de abril de 2012. - Kildare 
Carvalho - Relator.

Notas taquigráficas

DES. KILDARE CARVALHO (Relator) - Trato de 
recurso de apelação interposto contra a r. sentença de 
f. 186/190, da lavra do MM. Juiz da 1ª Vara de Fazenda 
Pública e Autarquias da Comarca de Uberlândia, que 
julgou improcedentes os pedidos iniciais formulados 
nos autos da ação de cobrança (“reclamatória traba-
lhista”) que Aparecida Maria Gomes Rodrigues move 
em desfavor do Município de Uberlândia, condenando 
a autora, ainda, nos ônus da sucumbência, observado, 
contudo, o disposto na Lei nº 1.060/50.

Inconformada, pugna a apelante, em preliminar, 
pela cassação da sentença, com o retorno dos autos à 
instância de origem, para que seja reaberta a fase instru-
tória, oportunizando-lhe a produção das provas reque-
ridas, sob pena de violação às garantias constitucio-
nais da ampla defesa e do contraditório. No mérito, pela 
reforma do julgado, de modo que sejam acolhidos, na 
íntegra, os pedidos formulados na peça vestibular. Para 
tanto, aduz ser contraditória e confusa a conclusão 
obtida pelo laudo pericial, no sentido de que a doença 
pela qual está acometida não tem caráter ocupacional. 
Sustenta, ainda, ser nulo o procedimento administrativo 
que culminou a sua exoneração.

Sem preparo, visto que concedidos à apelante os 
benefícios da assistência judiciária gratuita.

Contrarrazões às f. 202/225.
Manifestação da Procuradoria de Justiça à f. 231, 

pela desnecessidade de sua intervenção no feito.

Este o relatório, passo à decisão.
Conheço do recurso, presentes os pressupostos 

para sua admissão.
Ao que consta dos autos, Aparecida Maria Gomes 

Rodrigues tomou posse no cargo de Agente de Serviços 
Gerais Classe AGE - A Nível 1, junto ao Município de 
Uberlândia, aos 07.08.2003, vindo a ser exonerada, 
ainda no período de estágio probatório, aos 01.02.2006, 
após realização de regular procedimento administrativo, 
no bojo do qual restou atestada a inaptidão física da 
servidora para o trabalho, tendo sido sugerida e acolhida 
sua exoneração do cargo. Frise-se que, como se infere do 
processado, a autora/servidora, devidamente intimada, 
não se manifestou no referido processo administrativo.

Em razão de sua exoneração, moveu a servidora 
a presente ação, por meio da qual requereu a conde-
nação do Município de Uberlândia ao pagamento das 
seguintes verbas: a) “indenização da estabilidade provi-
sória, compreendendo os 12 meses de salário e 12/12 de 
13º salário”, no importe de R$ 4.044,82; b) “12/12 férias 
+ 1/3, no valor de R$ 414,86; c) “FGTS + 40% sobre 
o período acidentário”, num total de R$ 453,02; d) inde-
nização por danos morais, no valor de R$ 62.228,00. 
Requereu, ainda, a procedência do pedido de “reinte-
gração ao trabalho”.

Ao fundamento de que o procedimento administra-
tivo que culminou na exoneração da autora por inaptidão 
física para o trabalho não restou maculado por qualquer 
vício, foram julgados improcedentes os pedidos formu-
lados pela autora, dando ensejo, assim, à interposição do 
presente apelo, que, pelos motivos a seguir expostos, não 
merece ser acolhido.

De início, tenho por bem rechaçar a preliminar de 
nulidade do feito, por suposto cerceamento de defesa.

Isso porque, de uma leitura detida do processado 
e, ainda, atento à conclusão obtida pelo laudo pericial 
juntado aos autos, não é preciso muito esforço para se 
concluir ser inútil a produção de prova oral, em audi-
ência, a qual insiste a autora/apelante em realizar. 

Não bastasse isso, o próprio desfecho dado à 
demanda pelo Julgador monocrático, a partir da análise 
correta dos fatos levados ao seu conhecimento, deixa 
evidente a desnecessidade de produção de prova oral 
neste feito.

Rejeito, assim, a preliminar de nulidade do feito.
No tocante ao mérito, como já antecipado, irrepa-

rável o comando judicial.
É que, a despeito da equivocada narrativa dos fatos 

constantes da peça vestibular, infere-se que a análise 
do feito, tal como bem procedido pelo Magistrado de 
origem, resume-se na aferição da legalidade do processo 
administrativo para avaliação de desempenho de um 
servidor em estágio probatório, o qual, após concluir por 
sua inaptidão física para o trabalho, opinou pela exone-
ração do servidor, o que foi acolhido pelo Chefe do Poder 
Executivo municipal.
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Concurso público - Aprovação - Reavaliação 
de títulos - Redução da nota anteriormente 

atribuída - Reclassificação para posição inferior 
- Alegação de irregularidade - Desconsideração 
de documentação apresentada - Violação dos 

princípios da legalidade e impessoalidade - Ato 
unilateral da Administração - Decisão prejudicial 

ao candidato - Necessidade de instauração 
de procedimento administrativo - Garantia do 

contraditório e ampla defesa - Art. 5º, inciso LV, 
da Constituição da República - Regularidade dos 

títulos apresentados - Sentença confirmada

Ementa: Administrativo. Nulidade da sentença. 
Litisconsórcio passivo necessário. Carência de funda-
mentação. Rejeição. Reexame necessário. Conhecimento 
de ofício. Concurso público. Decisão administrativa 
de redução da nota anteriormente atribuída ao candi-
dato. Revisão unilateral. Necessidade de se conferir 
direito de defesa ao interessado. Desconsideração 
de declaração regularmente apresentada pelo postu-
lante. Impossibilidade. Decisão administrativa que 
viola os princípios da legalidade e da impessoalidade 
que regem o certame. Pedido julgado procedente. 
Sentença confirmada.

- Havendo mera expectativa de direito ao cargo público, 
bem assim diante da impossibilidade de a decisão judi-
cial invadir a esfera subjetiva de outros concorrentes do 
certame, despicienda a instauração de litisconsórcio nos 
moldes do art. 47 do Código de Processo Civil.

- A nulidade por carência de fundamentação, em ofensa 
ao art. 93, IX, da Constituição da República, somente se 
verifica quando ausente qualquer razão de decidir, de 
modo que, evidenciados os fundamentos do julgado, 
inexiste nulidade a ser declarada.

- Está sujeita ao duplo grau de jurisdição obrigatório a 
sentença prolatada contra o ente estadual se ausente 
qualquer uma das causas de dispensa elencadas nos 
§§ 2º e 3º do art. 475 do Código de Processo Civil.

- Descumpre à Administração reduzir a nota já atribuída 
ao candidato, no curso do certame, em atuação unila-
teral, porquanto, diante do manifesto prejuízo, deve ser 
dado ao interessado o prévio exercício do direito de 
defender a validade dos documentos por ele apresen-
tados para fins de pontuação na fase da análise de títulos.

- Afastada qualquer irregularidade na declaração pres-
tada pelo empregador do candidato, que confirma o exer-
cício de atividade de repórter de TV, devem ser conferidos 

Vale dizer, a questão é simples: aferida a inap-
tidão física do servidor - em estágio probatório - para o 
trabalho, sua exoneração, após processo administrativo 
prévio, em que lhe foi dada oportunidade para defesa, é 
medida imperativa.

Sobre o tema, a propósito, confira-se o ensina-
mento de José dos Santos Carvalho Filho:

[...] a exoneração é a dispensa do servidor por interesse deste 
ou da Administração, não havendo qualquer conotação de 
sentido punitivo.
Logicamente, a Administração não é inteiramente livre 
para promover a exoneração ex officio. Poderá fazê-lo em 
três casos:
a) quando o servidor, ocupante do cargo efetivo, não satisfizer 
as condições do estágio probatório; (Manual de direito admi-
nistrativo. 19. ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2008, p. 599). 

Sendo assim, constatada a incapacidade da servi-
dora, em regular procedimento administrativo, o qual 
culminou em sua exoneração, não há falar no direito à 
percepção de verbas exclusivas das relações de trabalho 
regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, 
como pretendido pela apelante.

Por essas razões - repita-se -, atestada, ainda na 
fase do estágio probatório, a inaptidão física do servidor 
para o trabalho, autorizadora de sua exoneração, resta 
inútil a discussão acerca da pretensa estabilidade da 
apelante. Sobre o tema, aliás, mais uma vez oportuna a 
lição extraída da obra de José dos Santos Carvalho Filho. 
Confira-se:

Estabilidade é o direito outorgado ao servidor estatutário, 
nomeado em virtude de concurso público, de permanecer 
no serviço público após três anos de efetivo exercício, como 
passou a determinar a EC nº 19/98, que alterou o art. 41 da 
CF, pelo qual anteriormente era exigido o prazo de apenas 
dois anos (op. cit., p. 593).

Feitas essas considerações, abre mão de reparos o 
comando da sentença de f. 186/190.

Posto isso, nego provimento ao recurso.
Custas recursais, pelo apelante, suspensa, contudo, 

a exigibilidade da cobrança, nos termos do art. 12 da Lei 
nº 1.060/50.

DES. DÍDIMO INOCÊNCIO DE PAULA (Revisor) - 
De acordo com o Relator.

DES.ª ALBERGARIA COSTA - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


